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PROCESSO Nº 70057508400 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MONTE ALEGRE DOS CAMPOS E MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DOS CAMPOS INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL’AGNOL 
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Monte Alegre dos Campos. Cargos em comissão. Atribuições fora das hipóteses de direção, chefia ou assessoramento, únicas exceções constitucionalmente previstas para criação de cargos nessa modalidade. Manifestação pela procedência integral do pedido.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte da Lei n.º 779, de 08 de julho de 2013, e de seu Anexo I, do Município de Monte Alegre dos Campos, que cria o cargo em comissão de Chefe de Manutenção, fora das funções próprias de direção, chefia ou assessoramento, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo quarto, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, incisos II e V, da Carta Magna.
O Município de Monte Alegre dos Campos apresentou as informações das fls. 109/111. Aduziu que o chefe de manutenção constata o problema, solicita a resolução ao superior  e, após contratada a equipe terceirizada, chefia todo esse serviço, objetivo final do seu cargo. Defendeu que a realização de concurso público para o provimento de servidor efetivo resultaria em ônus para o erário, além de não haver demanda de trabalho que justificasse. Ao final, pleiteou a improcedência da ação. 

A Câmara Municipal de Monte Alegre dos Campos, em suas informações, argumentou a necessidade de um cargo de chefia na medida em que a manutenção de prédios públicos, no caso concreto de serviços elétricos, possui grande demanda, em unidades administrativas, secretarias municipais, unidades de saúde, escolas municipais, ginásio municipal, iluminação pública municipal de praças e ruas, dentre outros locais, não podendo ser realizado por única pessoa, mas por uma equipe de profissionais eletricistas e auxiliares gerais. Postulou a improcedência da ação (fls. 114/115).
O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma impugnada, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual. Sustentou que o cargo atacado se destina ao planejamento das políticas públicas e administrativas do Município, possuindo conteúdo adequado ao provimento em comissão, de acordo com os ditames constitucionais. Destacou a presunção de constitucionalidade das leis e, por fim, requereu a improcedência do pedido (fls. 118/121).

Vieram os autos com vista. 

É o relatório.

2. Em que pesem os argumentos esgrimidos pelo Município, pela Câmara Municipal e pela Procuradoria-Geral do Estado merece integral acolhimento a pretensão deduzida na exordial, uma vez que a lei municipal, na parte em que restou impugnada, padece, sim, de vício de inconstitucionalidade, impondo-se reiterar, nesse passo, todos os fundamentos lançados na petição inicial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

Importante frisar que o provimento dos cargos mediante prévia realização de concurso público é regra estabelecida pela Carta da República, sendo admitida apenas em situações excepcionais, expressamente referidas no texto constitucional, a nomeação de servidores em cargo de confiança ou pela via das contratações temporárias, normas estas de observância obrigatória pelos municípios. 

Com efeito, o cargo em comissão compreende quatro pressupostos: 1) excepcionalidade; 2) chefia; 3) confiança e 4) livre nomeação e exoneração.

Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.

A respeito, pertinente a assertiva do Ministro Gilmar Mendes
: 

A exigência constitucional do concurso público (CF, 37, II) não pode ser contornada pela criação arbitrária de cargos em comissão para o exercício de funções que não pressuponham o vínculo de confiança que explica o regime de livre nomeação e exoneração que os caracteriza, conforme a consolidada jurisprudência deste Tribunal: ADI (MC) 1.269, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 25.8.1995; e ADI (MC)1.141, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 4.11.1994.
Analisando o cargo impugnado na Lei em apreço, resta patente que foi nomeado servidor para o exercício de atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, em descompasso com as determinações constitucionais. 
Evidente que não se desconhece a necessidade dos órgãos públicos terem suas respectivas chefias. O que se está a sustentar aqui, todavia, é que nem todas as chefias podem ser providas pela via do cargo em comissão, pois estes se destinam, apenas, ao preenchimento de vagas na administração superior do ente municipal, onde o comprometimento com as diretrizes políticas do Chefe do Executivo são efetivamente indispensáveis. As chefias secundárias, entretanto, porque submetidas às superiores, não demandam esta especial confiança, podendo ser providas por servidores concursados, agraciados, em razão da maior responsabilidade a eles atribuída, com funções gratificadas. 

Importante realçar, nesse passo, que não é objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade a função gratificada criada em âmbito municipal, mas, apenas, o cargo em comissão, o qual, na medida em que em dissonância com os requisitos insculpidos na Constituição, devem ser extirpados do ordenamento jurídico.

Neste sentido, os seguintes julgados dessa Egrégia Corte de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DAS MISSÕES. LEIS MUNICIPAIS E ANEXO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. CHEFE DE SETOR. Ausência de comprovação de que as atribuições do cargo em comissão relacionam-se com funções de direção, chefia ou assessoramento. Desatendimento da regra dos arts. 8º e 32, da Constituição Estadual. COORDENADOR DE ARRECADAÇÃO, DIRETOR DE ALMOXARIFADO E DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS. Ausência de definição das atribuições ao servidor que vier a assumir o cargo. Necessidade de criação e de definição das atribuições dos cargos em lei. Desatendimento da regra dos arts. 8º, 19, inc. I, 32 e 60, todos da Constituição Estadual. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053655486, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 07/10/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 86 DA LEI MUNICIPAL N. 2.978/11, DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO, E DE SEU ANEXO, COM A REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA, SUCESSIVAMENTE, PELAS LEIS MUNICIPAIS 3.067/2012, 3.090/2012, 3.117/2012 E 3.129/2013 E SEU ANEXO. CARGOS EM COMISSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. 1. Parte dos cargos em comissão criados pelos atos normativos impugnados carece da definição clara das atribuições respectivas, não se compatibilizando com a normativa constitucional que exige a excepcionalidade desta espécie de provimento. 2. Demais cargos em comissão criados pelos atos normativos impugnados estabelece atribuições meramente burocráticas e administrativas. Inconstitucionalidade evidente. 3. Violação aos arts. 8º, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055076970, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 16/09/2013)
3. PELO EXPOSTO, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO seja o pedido julgado procedente, determinando-se a retirada, do ordenamento jurídico, de parte da Lei n.º 779, de 08 de julho de 2013, e de seu Anexo I, do Município de Monte Alegre dos Campos,  especialmente quanto ao cargo em comissão  de Chefe de Manutenção, por ofensa aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo quarto, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, incisos II e V, da Carta Magna.

Porto Alegre, 20 de janeiro de 2014.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
LERM/SBB

� STF, Tribunal Pleno, ADI n.º 3.706-4, j. em 15.08.2007.





SUBJUR N.º 989/2013
PAGE  
6
SUBJUR N.º 989/2013

[image: image1.png][image: image2.png]